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sempre!. os vaiares dos respqcť \̌ î:g Grupłs de Ł�taturØza lia Despesı,

estxøgvxcx� px na Lgx ~ïirç amŒæ ntà rua
EŁøvŁtıl� �xwpre gøm pzŁv�� e e� p� citî ca autłxxxå � � ł neg�stYtxvø.

‘ �¯
4 Sxç � xx U ,

_

Dz_spu� i ç ı
� ä � lıxivà �s � ï t� � �xqå � À ä ø En� av� � ggn� � î a� tg_n�à mumxx� p� n

Axt. x� ma� xagt
l
å �� þ l � � mlema tem pà v

m stnY, re� uzw 0m�î ntaîtte da divida pøbhî a e vtabitlaav

"
rumes ıl� � å tí � � e� � cursnî pÆra Ore_ctxrłMumŁxpŁn

,
.

‘

§ Ivlunî ní pî ł,
atravØs de seus ó rgªos,

sub0rdir\Errse� Æ
.

� s Ytnrmas

estabelecidas na Rescluç � ł n
*‘�
,
40/20171 do Senadł FedeialfqueDî spbe sobre os

Ixmites g tłbais psm u montante da divida łœbirca consuti� � dı e da divida pœblica

mobihà ria, em atendumentc ao disposto no an 52, mmsłs VI E \><
,
da Czznstitwç zł

Federzl
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